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A Prefeitura M unicipal ""àé ^Çidbtâftdiá, parjintex^êdiq
Portaria nf 014/2021’, torna público para conhsGÍipento/dos ijiteressados que às 08:00 (oito) 
do dia 22 de março de 2023, no lécal acima jndicado; fará
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo

50Ô^:Gid^^Iânâíá^-^*#íí^#t | l

l o f f l p È M :

CofíiissãoPermane^ ÈÍe Licitação 
'Coibas ^

Mf|lf'̂\̂ííi: 1-̂

do" Pregoeiro, designado pela

:^liz^rilic:^ação na modalidade 
MENOR P R a Ç 0 * ^ p f te m ’>^paía»« "

subsidiariamente, no que couberem, a Lei Fecieral n® 8.666m 993í 
123/2016, alterada peto'Lei Com^plepientar af. 14Wi^Q14| E|^em^a!:nofe^^^
procedimento licitatório em epígrafcí-t^^" "------
superveniente que impeça a realização
da abertura dos enVelQpes ^eferentes.^a este !Pregão serão'. ? “tí. * 7̂1 , - ̂  ;i  ̂ , 4
subsequente, no mèsmq^ h b r^ o  e local ànteriormente esti belecido, desde, que pão haj 
comunicação do  ̂ "

; , íi4,í V. w -S
"V

I i  5 í AA^A,
.'r7- - t

1 - DO OBJETO:
, ( A "

1.1. O presente PregãdlÈêm ^SB jéíô% ãquíl ção-délgà^ÜL de interesse déste município,
conforme descrito neste Edifàí/e^^èús Anèxps. 
contidas no Termo dé'Rdíéfenciâ,“̂Atrfex<Kl do

2 - DOS ANEXOS; v̂-- ..f-
%

^reseritoKüta
 ̂ p5<

A

■í

a) Anexo I - Proposta de Preços;
b) Anexo II - Tdrmo de Referência;
c) Anexo III - Modelo'de Carta Credencial;
d) Anexo IV - Minuta do. Contrato;
e) Anexo V - ' DecMáçpo de Cumprimentoj do Inciso XÇXIII; art. 7° dã-Cpnstiluição
Federal; ’ í

ealizados no primejro ^dia' útil

t  -

nãsbspeeifíe|ções, quantidades e condições
.  bÇF .i i ,1 -

 ̂ 1. ‘ií-;

's. 'ít
$ íí K li.  ̂ í

i  [n p riif) Anexo VI Modèlò rie"*dêçlkráção^*de jciênçia^àd^^crjnpçirpénjp^ reqúiritos de
habilitação; *
g) Anexo VII- Declaração de Superveniente^ de Fato Impediti ô;
H) Anexo VIII- Declaração para Microempresa b E m f>f^lie  Peqfièncípòrte/"'

3 -  DO SUPORTE LEGAL:-

3.1- Esta licitação reger-se-á pela Lei Fedèral n° T0.52( ^2002i Léi Goúipleptèíj®? h°

as

4 - D A  DOTAÇÃO;

4  ■•-

i- •. J

'»  4 '  f.
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4.1 — As despesas decorrentes desta licita'ção correrão 
orçamentária, prevista para o exercício financeiro de 2023

1 corita^^da seguinte, d©|^ão 
dois mil e Vínte e

03. Secretaria da Admihistração, Planejamento e Í'inariçí s
03.03. Secretaria da Administração, Planejamento e Finança;
04.122.0002.2dô6. Manutenção da Secretariada Adminis^^a^ íó. Planejamento e F in ^ ( ^
3.3.90.30.00. Material de Consumo. !

12. Fundo de Desenvolvimento da Educaçã^ - Fundeb
12.03. Fundo de Desenvolvimento da Educaçao - Fundeb 
12.361.0061.2.051'. Manutenção ÜpLnsino Fijndamehtal - Filndeb 30%
3.3.90.30.00. Material de Consumo.

11- Fundo Municipal de Assistência Social  ̂FMAS '
11.11. Fundo Municipalde Assistência Social
08.122.0002.2062. Manutenção,do Fundó Municipal de Assiftência Social 
3.3.90.30.00. Material de Consumo. !

10. Fundo Municipal de Saúde, I
1010. Fundo Municipal í)e Saúdç; j
10.122.0002.2.0A . Màhutenção do Fundo M i^icipal de
3.3.90.30.00. Material de Consumo. |

5 -  DA PARTICIPAÇÃO: }

Saú ie;

'ãi

5.1 -  Poderão participar deste pregão os interessados q le tenham ramo de atividade 
compatível com' o objeto e que atendam a toda^s as exigênciaí deste edital, inclusive quanto à 
documentação e re^quisitos ihíhimos de classificação das >ropostas e seus anexos, e se 
apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e localjdefinidos no p

5.2 -  Não poderão participar desta licitação:

5.2.1- Pessoas Físicas.

e n5.2.2 -  Empresas cuja falência tenha sid© decretada 
dissolução, em liquidação e em consórcios ce empresas, 
constituição, ou ainda empresas estrangeiras qiie não funcion

Pública ou qualquer de seus entes da administração indi

eâmbulo deste Edital.

concurso -'d^ breíjiòres,, em 
qtalquer que seja;suaTorma dè 

:m no país;

5.2.3 -  Empresas que estejam cumprindo penÁ de suspensão de licitar com a Administração
;ta ou tenham sido por estes

declaradas inidôneas, ainda que tal fato^e dê dpós o imcio d J  certame;

5.2.4 -  Empresás apresentadas na qualidade d^ subcontratadí

5.2.5 -  Empresas que tenham sócio-gerente,j^diretor ou re^onsável que seja servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Mupicipal.

5.2.6 -  Empresas que se apresentem em formajde consórcios
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5.2.7- Empresas das quais participem, seja aique título for, 
Cidelândia do Maranhao/MA. 1

5.2.8. Empresa que "não possuam endereço físico, bem como 
compatíveis para o çxercício do ramo de atividade da mesma

tídç̂
00 Cidelândia 
0386.

.Í34/Ò001-97

servidor público municipal de

ocal e instalações adequadas e

5.2.8.I. É facultado ao pregoeirq, visitar in loco a sede d ^  empresas participantes deste 
certame, para fins de comprovação da existêncíia de endereçotfisico, bem como constatar que 
o local e as instalações são adequadas e compatíveis para o exercício do ramo de atividade.
Havendo a referida visita, reserva-se a Coniissão de Licimção fotografar a área externa
(fachada) e/ou área interna do imóvel, onde está localizada a mpresa.

6. - DO CREDENCIAMENTO:

6.1 — As licitantes deverão se apresentar | junto a(o) T ■egoeirá(o) por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade origjial e 1lévidámènte'‘munido" de 
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo I do Edjtal, ou procuração que
0 nomeie a participar deste procedimento licitatório em nom 2 da licitante, respondendo por

para formular verbalmentesua representada, comprovando os necessários poderes
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresent^ razões de recurso, assinar a 
ata e praticar todos os demais atos pertinenles ao present certame.

6.1.1 -  No caso de titular, diretor ou sócio dalempresa, apre: entar documento de identidade 
juntamente com Contrato Social ou Registro c|ue comprove ! ua capacidade de representar a
mesma.

6.1.2 -  As participantes deverão apresentar tpnbém ato co istitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em sé tratando de sc :iedades comerciais, e, no caso

ições de seus administradores.de sociedades por ações, acompanhado de documentos de el
quando 0 licitante for representado por pessoa que estatut^iamente tenha poder para tal, 
comprovando esta capacidade jurídica; i

6.1.3 -  As participantes deverão ainda apresentar, por inte 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos
utilizado 0 modelo do^Anexo, V db Edital. ;

6.1.4 - Apresentar Certidão Simplificada da J|mta Comercia , emitida pela Jxmta Comercial
do Estado da licitante. Sistema de Registro de Empresa Merc;

médio de seus representantes, 
de Habilitação, podendo ser

itis - SINREM.

6.1,5 - Os documentos necessários ao cred mciámento d^erão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, em sua versão original, os buais farão parte do processo
licitatório, por qualquer processo de cópja autenticadal por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, cjbservados ser prq os respectivos prazos.‘de 
validade;  ̂ I

6.2 -  Caso as licitantes não se façam representar durante á sessão* de Jances .verbais »ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de pratics r os atos.descrito no^item
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6.3- A cada licitante que participar do certame jserá permitidojsomente um represent^t'g;para 
se manifestar em nome do representado, vedada a partici lação de qualquer interp^ç|ado 
representando mais de um licitante. •

6.4 - As licitantes que desejem enviar seusj envelopes vis 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante d /  préâmbulo desse ed if^ ,’aos 
cuidados do Pregoeiro municipal.

6.5 - Somente serâo aceitos como válidos os envelope 
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

6.6 - Poderá haver substituição do representailte legaLa qual \\ 
comunicação escrita da licitante, que deverá:ser apresentac a 
tempo hábil.

7. -  DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:

7.1 -  Por força da Lei Complementar n° 1^3/06 e do ar 
microempresas -  MEs, as empresas de pequpno porte -  
equiparadas -  COOPs que tenham interesse em participar de 
procedimentos a seguir dispostos: ,

a) as licitantes que se enquadrem na J condição de 
eventualmente p o s s u a  alguma restrição no tocan 
regularidade fiscal, deverão consignarj tal informaçãi 
prevista no item,6.1.3

b) no momento da oportuna fase de habilitação, casp 
proposta seja uma ME, EPP ou CGOP, deverá 
envelope, toda a doeumentação exi 
pertinentes à regularidade fiscal apresentem algum; 
espécie de documento* que venha’ Cotiprovar sua 
empresa de pequeno porte;

postal (com AR -  Aviso ^e

enviados pelo correio, que

uer tempo, bastando, para tal, 
pelo noVo representante em

34 da Lei n° 11a ^^/uy, ^  
Ps e as Cooperativas a estas 
;te pregão deverão observar os

VÍE, EPP ou COOP, e' que 
e à documentação relativa à 
expressamente, na 4Aç%ação

licitante detentora ,da, melhor 
T apresentada,^ no respectivo 

a neste edi(hh ainda que os documentos 
restrição, bem como alguma 

ondição de microempresa ou

c) como critério de desempate, será assegurada prefere icia de contratação pará^MEs, 
EPPs ou COOPs,- entendendo-se por empate aquelas situações em^que as; propostas 
apresentada^ por MEs, EPPs ou COOPs sejam igua: 3 ou até 5% (cinco por cento) 
superiorês a melhor proposta classificada.

7.2 -  Para efeito do disposto no item acima, caracterizancjo o empate, proceder-será ,do 
seguinte modo:

!
a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a o; ortunidade de apresentar nova 

proposta no "prazo máximo de 30 (trinta) minutos âp 3s o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão;

t
b) a nova proposta de preços mencionada na alínea ant< rior deverá ser inferior àquela 

considerada vencedora do certame, siti^ção em que o objeto licitado será adjudicado
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em favor da detentora desta nova proposta (ME, ou COOP), desde que seu 
preço seja aceitável e a licitante atendajàs exigências |abilitatóriasj

c) não ocorrendo a contratação da ME, jEPP ou COO! na forma da alínea anterior, 
serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanesc íntes, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; J

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelj s MEs, EPPs e COOPs que se 
encontrem enquadradas no item 7*1., ^ínea c, será r íalizado sorteio entre elas*para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apreser ”

10 item 7.1., alínea c, ò objeto 
nente vencedora do certame;

L melhor oferta íhicial não tiver

e) na hipótesé da não-contratação nos ternios previstos 
licitado será adjudicado em favor da prpposta origina

t
f) 0 procedimento acima somente será aplicado quando 

sido apresentada por ME, EPP ou COÕP.
t

8 -  DA PROPOSTA DE PREÇOS: !
!

8.1 -  A proposta de preços deverá ser apresentada em envi lope lacrado, trazerido em sua 
parte externa as seguintes informações: |

Prefeitura Municipal de Cidelândia/MA j
PREGÃO PRESENCIAL N° D08/2023 }
ENVELOPE 1 -  PROPOSTA DE PREÇOS j 
Av. Senador La Roque, s/n - centro - Cidelândia/MA CEP 65^21-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUiyiERAD^)

ar a melhor oferta;

8.2 “  Preencher, necessariamente, os seguinte^ requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com ciar :za 'em língua j5õ'rtdèueSà; ‘sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente; datada e assin ida na última folha e rubricada 
nas demais por pessoa Juridicamente habilitada pela emprisa;

b) Conter a descrição detalhada, marcas q especificaçõ® necessárias .à identificação, 
conforme Anexo I é II, e respectivo preço poj: item, em m olda corrente nacional, expresso 
em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e pçr extenso. Só serão aceitas até 
02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos v; lores. Em caso de divergência 
entre os valores unitários e totais, serão consijlerados os priijieiros, e entre o valor expresso 
em algarismo e por extenso, será considerado este último;

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas no Te 
correspondente afe fornecimento, e estar datada e assin; 
habilitada pela empresa;

mo de Referência (Anexo II), 
da por pessoa-juridiCafnpnte

d) Os preços apresentados na proposta devemfincluir todos < 
custos diretos e indiretos, tributos incidente^, taxa de adi 1

s custos e despesas, tais pomo: 
inistração, serviços;4énCargos
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sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, | lucro, transp^ irte e outros necessáüòs hp . 
cumprimento integral do objeto deste Edital e ^eus Anexos;

9 - DA ACEITAÇÃO TÁCITA: j
!

9.1 -  Os preços apresentados devem: I

Comfssâd Permanefite de Licitação
‘^olhas W9

o v e #
Assinattjra '

a) Refletir OS de mercado no momento, observado < prazo de fornecimentos dos
produtos; !

b) Compreender todas as despesas, tais como: custcfe diretos e indiretos, tributos'
incidentes, taxa de administração, seijviços, encargo! sociais, trabalhistas, seguros, 
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao ;umprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. ^

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do coní ato, excetuadas as hipóteses
expressamente previstas em lei; ,

!
9.2 -  Os produtos deverão ser entregues imediatamente, a pa tir do recebimento, da “^ rd e m  
de Fornecimento” expedida pela Secretaria NJunicipal solici ante;

9.3 -  O prazo de validade da proposta será de '60 (sessenta) í|a s , contados a partiEda dâta de
entrega da mesma; !

9.4 - Os Produtos serão entregues na sede da empresa, no a 
ou em local que a Secretaria solicitante solicitar (ex: colégios

noxarifado geral do Muiiicípio 
hospitais etc,).

9.5 -  Uma vez abertas,„as propostas, não seirão admitidos jcancelamentps, jetifiçações, de 
preços, alterações pu alternativas nas condições/especifíc ições estipularias. NãO; serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, en endas, rasuras^ou borrões:

9.6 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou ind retos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerado? como incli sos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer|título.

1 -
9.7 -  O não atendimento de qualquer exigêpcia ou condiç Io deste Edital, observadas as 
condições previstas nos subitens 20,7 e 20.8, implicará na de

í
10 -  DA HABILITAÇÃO:

10.1 -  A documentação de habilitação deverá ser apresentad 
em sua parte externa os dizeres abaixo e a segdinte documeni n

Prefeitura Municipal de Cidelândia do M.aranllão/MA 
PREGÃO PRESE5ÍCIÃL N° 008/2023 !
ENVELOPE 2 -  DOCUMENTOS DE HABII|ITAÇÃO 
Av. Senador La Roque, s/n - centro - Cidelândia/MA CEP 6f|>21-000 
(razão social ou nome comerciaf4o licitante ejendereço)
(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER ÍA P R E S E N T ^ 
NUMERADOS) '

classificação do licitante;'

em envelope lacrado; trazendo 
Lção:

OS ENCADERNADOS E
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10.2- Os documentos necessários à habilitação, abaiíí 3 relacionados, poderão ser
apresentados em orjginal, os quais-farão partejdo processo li 
de cópia autenticada por cartório competenteiou publicação 
observados sempre os respectivos prazos de validade;

10.2.1- Relativos à Habilitação Jurídica: í t
a) registro comercial, no caso de empresa indij^idual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, levidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no casjo de sociedad s por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradorès.

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de j sociedades ci is, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;

10.2.2- Relativos à Regularidade Fiscal:

itatório, por qualquer processo 
em órgão da imprensa ofíciaL

E' ’nnÍsM0 Pèrmarente de Licitaçao

as (CNPJ);a) prova de inscrição no Cadastro Nacional dei Pessoas Jurídi

b) prova de inscrição no cadastro de cont^buintes estac^al ou municipal relativo ao 
domicílio ou sede do proponente; pertinente ào seu ramo d< atividade e compatível com o 
objeto contratual;

b) prova de regularidade para com a Faze4da Federal e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); í

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa);

e)prova de regularidade perante a Fazenda Mmicipal a trav^ de apresentação de Certidões 
Negativas de Débitos Fiscais^e Dívida Ativa. |

f) prova de regularidade relativa ao' FGTS, representad;

Seguridade Soeial (Tribütõs e

domieílio ou sede do licitante

Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Ecpnômica Fedeml;
pelo CRF -  Ceriificádo de

L jlistiíg) prova de inexistência de débitos inadimpliJlos perante a Astiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da.Certidão Negativa nos termos do Título V I-A da Consolidação das Leis 
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n° 5 .4 ^ , de 1® de m io de 1943 (incluído pela Lei 
12.440/2011).

10.2.2.3- Relativos à Qualificação Econômicjo-Financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
apresentados nâ  forma da Lei, que eomprovenj a boa situaçãí 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, po< endo ser atualizado .por ín,4ices 
ofieiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data d : apreseútaçãoria-propòstáí^-v /

exercício social, já^^exigíveisíe 
financeira da empresa, vpdada
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a l) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos : idices de Liquidez Geral 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente j(LC), os quai; devem ser maior que 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas^

LG

SG

ATIVO CIRCULANTE + AT VO NAO CIRCULANTE. 
PASSIVO CIRCULANTE + i^SSIVO NÃQ. 
CIRCULANTE

ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRÇULANTE + lí^SSIVO NÃO 
CIRCULANTH

ATIVO CIRCiIlANTE
L C = PASSIVO CIRCULANTE

t

a2) as fórmulas dos índices contábeis referikos deverão ei tar devidíamente, aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. }

Vi

! . )
a3) caso o memorial não seja apresentado, a Cj^missão de Lic tação efetuará os cálculos.

a4) se necessária a atualização do balanço \e do capital í Dcial, deveráí’̂ er açr^e^ado^ 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cá sulo correspondente.

l
a5) o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis d& erão conter registro na Junta 
Comercial. !

j  ̂  ̂ Af
b) comprovação de Capital Social ou Patrimpnio Líquido ] línimo de 10% (dez por cento)
do valor estimado para a contratação. ;

4
c) no caso de empresa constituída no mesrno exercício f  lanceiro, a exigência do item
anterior será atendida mediante apresentação dos balance es de constituição e do ,mês 
anterior ao da data fixada para realização do piegão; í' i j  .  7 .  hiiL i

d) certidão negativa de falência e recuperação!judicial exped da pelo, distribuidor da ,sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitàcão.

10.2.2.4. Relativos à Qualificação Técnica: *1
i

a) atestado de capacidade técnica da empresa pcitante emitic a por pessoa jurídica de direito
público ou privado com nome e assinatura áò signatário le^veL que comprove:experiência 
no fornecimento do objeto licitado; i

, I
b) registro da Empresa no Órgão Fiscalizadorjdo Governo Fí deral (ANP) Agência Nacional 
do Petróleo;

c) licença de Operação, emitida pela Secretapa de Estado le Meio Ambiente e Recursos
Naturais. t
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d) certificado de aprovação emitido pela Supepntendência IV micipal de Proteção de Defesa
Civil-SUM PDEC. '

t . j --

e) Atestado de vistoria do corpo de bombeirçs - AVCB / í testado de regul^idade -  AR.
i

10.3 -  Se o licitante for matriz, todos os documentos deverã ) estar com o número do CNPJ 
da matriz, ou; j

l
10.3.1- Se o licitante for a filial, todos os documentos devers 3 estar com o número dd CNPJ 
da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto í o INSS, por constar no própriô 
documento que é válido para matriz e filiais, bem asS m qumito :aoÍ>,€ertifiéadô. dé 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhim qto dos encargoSíCentralizado, 
devendo apresentar, neste caso, o docnmejnto comprobi 
centralização; I

tório de auforização para a

10.3.2- Serão dispensados da apresentação 1 com o nmhê: o' do CNPJ ‘dã>tfílíaÍ^aqÚelês 
documentos que, pela própria natureza, forem pmitidos some: fe eni,nome,í^ .ipatrig  |

10.4 -  O não atendimento de qualquer exigpncia ou cond ç; 
condições previstas no subitem 20.7 e 20.^ deste çdital, 
licitante; t

i
11 - DO PROCEDIMENTO: i

ão deste item, .observadas as 
implicará na inabilitação do

11.1 - No dia, hora e local designados neste pstrumento, n i presença dçs mtems^^ps^*ou
seus representantes legais, o pregoeiro recejberá os docui lentos .dê  .çrpdenç^aipeqtq^^ 
envelopes contendo as propostas de preços (pnvelope 01) e os documentos,%d|^Jj^a^iJj|áçãp 
(envelope 02); . j , . * r- u.

11.1.1 -  0  pregoeiro poderá estabelecer prazó de tolerância le até 15 (quinze) minutos para
a abertura dos trabalhos; ?

11.2 -  Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta, lerão.j-ecebidps pelpi prpgoeiro,
pelo que se recomenda que todos os interessados em particip ú* da licitação estejam no local 
designado pelo menòs 15 (quinze) minutos antes do referidc horário; ;;

I - ji) ií* < ? *
11.3 -  Após a verificação dos documentos de credencia nento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos último^ a declaração lonstante do ANEXO V, serão 
recebidas as propostas comerciais, ocasião; em que serl procedida a verificação da 
conformidade das propostas com os requisitds estabelecido neste edital, com exceção do 
preço, desclassificando-se as incompatíveis;  ̂ «f

11.4 - No curso.da sessão, dentre as propostas jque atenderem aos reqpjsitos do,iteiB.antejiorj 
o autor da oferta de valor mais baixo por itemle os das o f e i ^  com preços até 10% (^çz por 
cento) superiores àquela, poderão ofertar laneis verbais e.su lessivo^, em.v^qrç&jdjsljpto_s e 
decrescentes, até a proclamação do vencedor, iobservado o < ispostcf nos i t e n s e  
7.2.

V (i‘í  ̂ '
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11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuac^a no momento 
ao licitante, na ordem decrescente dos preços; *

11.4.2 -  Poderá a(o) Pregoeira(o):
1

a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre oà quais os
c) Definir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos ce ulares;
e) Suspender e recomeçar o Pregão 
í) Convidar a retirar-se do local qualquer pespoa que ai 
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro 
aplicáveis em cada caso.

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação;

11.4.4 -  Depois de definido o lance de menoij preço e na hij ótese de Testar^m^dç|§
licitantes, retom ^se o curso da sessão a fim de definir*” _i_—
iicitantes remanescentes;

itrapa h

I ’ ! ‘ ^
11.5 -  Quando não forem verificadas, no n^ínimo, três pApostas escritás dé p fb^s ' n ^

A* « 11/1 ' 1 *' '' Vü ̂condições definidas no item 11.4, o Pregoeiro classi

em que J[qr conferídg?a;p^^yra

< ■' ,1

■i ví-íí > C ^

lancí s verbais devem ser reduzidos;

le ou perturbe a sessão, assim 
sem prejuízo das penas legais

• - lilííií '

a ordem dè classifidá^aq""dQS

cará as melhores'' prôptístas
subsequentes, até o iriáximo de três,^para qup seus autoresjparüçipen^^ dos lanççSíty^r^ais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas e|critas. (Havendo éihpate "nesta 
condição todos particip^ãg jda.etapa de lances|verbais);

o convocado pelq pregoeiro, 
aelo licitante, para efeito de

11.6 -  A desistência em apresentar lance J verbal, quan 
implicará na manutenção do último preçoj apresentado 
ordenação das propostas;

}
11.7 -  Caso não sejam ofertados lances verpais por todos 
conformidade entre a proposta escrita de menqr preço e o valfcr 6stiifl*âdõ"pãra á

osv licitantes, será verificada a
içãd;

1 1 .8 - 0  encerrarnento da etapa competitiva dar-se-á quand >, indagados pelíi^íeèqêíro;. os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; ^ '

11.8.1 -  Encerrada a etapa competitiva relativà ao primeiro i ím; quando.forsOíbasb^4^jSê-:Sâ 
0 início da competição relativa aos demais iteris objeto desta licitação.. ir

11.9 -  Declarada encerrada, a etapa competitiva e ordenaífe as%ofertas,'de acordatcom ,o 
menor preço qfertadq^ .^o.íptegoeiro imediaramente. dará fnício à abértura ’do %n^èlôpe 
contendo os documentos de habilitação da prpponente cuja proposta tenha sido classificada 
em primeiro lugar; * .

11.10 -  Sendo inabilitada a proponente cujalproposta tenh. 
lugar, o pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope c
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, .í té que, um licitante atenda às
condições fixadas neste edital; í

íí,>

sido classificada em primeiro 
e documentação da proponente
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11.11 “ Nas situações ̂ previstas’nos subitens 1

r  *
1.7,11,8 é  11. Oi ò pregoeiro poderá negociar

a

a

diretamente com o proponente para que seja oljtido preço meiior;

11.12 -  Verificado o atendimento das exigências fixadas ifesté edital, será classificada a 
ordem dos licitantes sendo declarado vencedc r aquele que
Lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do certeme;

11.13 -  O pregoeiro manterá em seu poder o^ envelopes do 
“Documentos de Habilitação”. Após 5 (ciitóo) dias úteis 
poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) d^s, sob pena dt

11.14 -  Da Sessão Pública será lavrada alk circunstanci 
pregoeiro e por todos os licitantes presentes. !

i
12 - DO JULGAM ENTO DAS P R O P O S T ^ ; L

npar o primeiro lugar, sendo-

demais licitante’s ‘CÒn|én8o os 
da contratação’, as, pmpíesas 
inutilização dos mesmos;

da,^isendo,,esta>íassinada pelo

 ̂ \

12.1 -  Esta licitação é-do tipo -M EN O RTR^CO PO R IT E  ^~em  ^p^sóp^â^çi^^cpr^^^ 
estabelece a legislação,'pertmente; |  l ^

12.2 ~ Serão desclassificadas as propostas que não atendam
edital, notadamente às especificações mínimasj contidas na Pr )posta de Preços;

12.3 -  Será considerada mais vantajosa para a Admin stração e, consequentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta! que, satisfazí ndp, â̂  ̂Jqda^ç.^^.^e^i^^^i^^ 
condições deste edital, apresente o M ENOR ijRECO PO R 1 FEM; is

12.4 - Havendo absoluta igualdade de valorefe entre duas o i mais propostas cla^sificádas, 
após os lances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá í o desçmpate,spa
e na presença de todas as demais licitantes presentes, ab ivés de sorfeio, marÇ>rma,do 
disposto no § 2° do artigo 45 da Lei n° 8.666/9B;

exigências e .condições deste

12.5 - No caso de divergência entre o valol* numérico' e poT'èxtCnSòrihfoímãdõípjelo 
^citante, prevalçcerá/cste j^tim^p, e x f ^ e  .q. valpr'|unitán )J[.e o^.^glQbal;,i^eíiTqp^Q^naso^
prevalecerá o valor lonit^io;

13 - DO DIREITO DE RECURSO:

13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifistar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, com registro em ata]da síntese daJ suas.>razões^ quando 4he será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões ? íJ©? rcpursq.^Jiod^jftdq 
juntar memoriais, ficando os. demais licitajites desde logo ifitimados ,^para> aprpse^ta| 
contrarrazões em igual púmero de dias, que;começarão a < orrer dp tçrminq cio
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; - . ■ < Cía

13.2- O recurso poderá ser feito na própria seSsão de recebinfento, e,. se.oral,.será reduzidoía 
termo em ata. Não Serão considerados os recursos interposto ou enviados por fax-símile ou 
Gujos respectivos prazos legais estejam expirados.
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133 - 0(s) recurso(s) não terá(ão) efeito ^^spensivo, sei á(ão) dirigido(s) à'HUtpfi^éádp 
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual p oderá reconsid ;rar-sua decisãô‘;pU‘eripOTÍl^^ 
lo(s) à autoridade superior, devidamente infoimada, para ap 'eciação &"dêéiáãOí íqbédfeèidGS 
os prazos legais; ‘ -

13.4 - O acolhimento de recurso importará aj invalidação a enas dos atos’ insuseetívéi^‘"de
aproveitamento;

13.5 -  Decididos os recursos e constatada} a regularidac 3 dos atos^propejdimpntais; -a
autoridade competente adjudica e homologa a presente 
contratação;  ̂ 1

S í ííO'í*
13.6 -  A falta de manifestação imediata e mdtivada do(s)rii àtante(s) na"sdssão'ámportar4 a 
decadência do direito de recurso e a adjudicáção do objeto 
vencedor.

lí:

t.í .

licitação .para detemúnap a

14 -  DA CONTRATAÇÃO:

I - i-*' C ' ' í *
14.1 - Homologado o julgamento, será elabprado o Contr ito em̂  .fqvpr^jqtí(s)}Ji^^ 
yencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

14.2 -  0(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão)lum prazo de 0
uma única vez, a critério da Administração ijública Munici >al, para atender. à%conyqçaçãp 
prevista no item anterior..

da licitação pelo pregoeiro ao

(cm co X d iasjte Íjrfra® g |y á

14.3 -  Se o(s) licit^te(s) yeoqedor (es)mão abrçsentarXom). ituaçãpTegulap.oufpcusarríSe a
executar o objeto licitado, injustificadamentei será convoca lo outro licitante, òbseWada a
ordem de elassificação, e assim sucessivamente, sem prej lízo  ̂da aplicação-das sanções
cabíveis, observado o disposto no>subitem acirlia.

14.4 “  Não será admitida a subcontratação t o ^  ou parcial d i objeto da presente licitação, a .j 
associação da contratada com òütfènTe a“cessao ou transferêi ;ia, tòtal ou parcial.

15 - DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS j CONDIÇOE í DE FORNECIM ENTO; |  
RECEBIM ENTO DO OBJETO: ' ' ' '

.̂ S; ít

15.1. O início fornecimento será efetivada ^um prazo ms íimo de 3 (ttês) dias, após o
recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida pela Secretaria Municipal |;i

I I í, ú V Ip
15.2, Os prazos de fornecimento do objeto pcjderão ser prorfcgados, a critério da Secretaria 
Municipal de solicitante, desde que a Contratada formilize p .pedido .^pprnpscri|;o e 
fundamentado ém „motivos.,de oaso fortuito^ .sujeições irn irevi§ta§íe^Qp,ide>^^qfça^s|;n9Í
observado o art. 57, da Lei Federal n° 8.656/93.

15.3.0S Produtos serão entregues na sede.da eppresa, no aln oxarifado,central':do Município 
de Cidelândia, ou em outro local que a Secrejtaria indicar c( mo por ex: (escolas, hospitais, 
etc.). . I

-t
\ í ti

LlS,

apos

/
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15.4. As aquisições/contratações dos itens constantes no Tei no.de-Referência^ócorrerão dê  
acordo com as necessidades e conveniências da Requisi ante,, mediante ,as de
Contrato e posterior Ordçin de Fornecimento acompq Jiada;j,dq .̂respecít;Viaç .̂^^^^  ̂ de 
Empenho. \

15.5. É de responsabilidade do licitante(s) ve^cçdor(es), a su 
(quinze) dias corridos, depois do comunicado de qualquer 
deteriorados, avariados ou danificados, por urq outro serviço jd 
sem qualquer ônus. I

15.6. O fornecimento deverá ser por contai e risco da(s) 
quantidades solicitadas e deverão estar obrigatoriamente^ a

ístituição dentrQL.de mínimo 15 
serviço fora da especificação, 
e igual qualidade ou superior.

licitante(s). yencedoE(es)í mas 
ompanhadas do;srcompètehtes

documentos fiscais, discriminando todos os produtos e seus rêspectivòíK valores

15.7. A(s) empresa(s) vencedora(s) no processio de,licitação 
de boa qualidade, perfeito estado e pronto párá uso iníe“diâíô.

15.8. Os produtos deverão e s t^  em confonrjidade com afi 
ponsumidor, no que diz^jqspeito ^suas içaracteristicqs 
çomposição, garantias,^ prazfc),de validadè^^è brigem, e outros lados, bem cómo os riscb¥que 
apresentam a sua estocagem e a segurança dos] consumidores

15.9. Em caso de eventual suspeita de má- qijalidade dos pi ^dutos  ̂ fomêciqps e recebidos, 
serão separadas amostra para encaminhamento a órgãos oi empresas especializadas para 
análise.

15.10. As despesas com analises serão supdrtadas pelo(sJ 
retenção do valor devido por/ornecimento paj:a fazer face, a
inexistência de créditos. \!

16 -  DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: y

16.1 - O pagamento será mediante EMPENHO, no prazo, 
recebimento dos produtos, desde que não haja fator 
CONTRATADA, mediante a apresentação dei Nota Fiscal/Fi ti^a, ;dexibâni§iite átè^ad^poj^

omecaínentoícoas Gejt^idoesjde 
ederal, mediante apresentação 
rihutos Fed^rài^, e,.à Dívida

éverá'(^)ifbi^écer ps ;prq^^

lí;
3.1?. 49, C ód ilo J% .ae |e |§ ,dp

licitante(s) í.v^nçqdptlçs), _ c p ^  
estas de§pesa^,^u .^çh^Ça^ na

le até 3Q (trinta) dias, após ^  
knpeditixo ,.proy,opà^àoí^4)ela

servidor competente, acpmpanhadq daTéspect|ya. Ordem 
regularidade fiscal:^Prova.de regularidade coijti a Fazenda 
da Certidão Conjunta. Negativa de Débito^ Relativos a
Ativa da União e Previdençiária, xíonforme portaria PGFNy TBB r f ITSK dè 02 de outubro 
de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda M uni ipal, do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa di Débitos Fiscais e Certidão 
Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prc va de Regularidade relativa ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstran lo situaçÊ(Q vrçgul^>y|nçdi^te 
apresentação do Certificado de Regularidad^ do FGTS -  < IRÊ -iÇ Prqya.dp.tmexist|jn^ d | 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medií nte apreseptaçga da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamenti na conta que o fornecedor 
apresentar em síaa proposta;

rt. í.. ''V
' .Clí.;
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16.2 - O não cumprimento do sübitem anterior implicará na sustação do pagamento que só 
será processado após a apresentação das referidas certidõe > negativas, não podendo ser
considerado atraso de pagamento. 

17 - DAS PENALIDADES:

[ } t iíj

V M  r-^itíu í0-
17.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcSal do avénçado, bem'*cómOíiíó. 
atraso no fornecimento contratual, o adjudi|:atárío ficará fcujeito> às penalidades' abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regul^ processo adr linistrativo:

a) Advertência; j
b) Multa; ’
c) Suspensqojíemporária de participaij de licitações^ e 

a Prefeiàif a Municipal^ de Cidelândia-MA;
d) Declaração de inidoneidade 

Pública. ’
par^

inipedirneiitol de .cQútratar. com
\

licitar. .OU" Ccfiitratár^ eón í f ã  - Admini stração

17.2 - O atraso no fomeciniento dos pi;oduí(|s, *objeto, da i resente licitação, implicará na 
incidência de multa de 1% (um por cento) poridia, calculada sobre õ v ^o r toíal do eontrato, 
até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; . r

17.2.1 - Caso 0 atçaso seja superior a dois dias úteis restará c iracterizado o^descumprip^ento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração ' ^ública
cabíveis: íS a04t >

17.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, ber l assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em forpecer o objeto icitado implicará na incidência 
de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor t  tal do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demajs sançqes estabele<|idas;

!17.4 - A aplicação das penalidades será precedida da conce 
defesa por parte do âdjudicatário, ríà forma da Lei;

5.

são d a  oportunidade jde ampla

f
17.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas pre istas serão cobrados pela via
administrativa, devendo ser recolhida no prazp máximo de 0 (dez) dias, corridos, aíÇoptar 
da data de recebimento da comunicação, ou, sè não atendido judicialiponte, pelo ritq^e çpm 
os encargos da execução, fiscal, assegurado o contraditório e í npla defesa;  ̂ . ^
t - ! I
17.6 - O licitante que ensejar o retardamento ]do fomecimemo d^dicitaçãp,'mãpjm3íJÍÍA0r^^ 
proposta, falhar ou fraudar na execução, do contrato, cqmppftar-se de-modOjinjdôneo^^ 
declaração falsa ou cometer fi*aude fiscal, garaptido o devido processo (egal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos^ en4uanto 
perdurarem os motivos determinantes da puni,ção ou até quí seja promovida a.reabilitação 
perante a próprja autoridade que aplicou a penalidade, sen prejuízo das multas preyistas 
neste edital e da^ demais cominaçÕes legais; >

18 -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
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18.1. Fornecer op produtos conforme especificjações definida >;no Termo de Referê^cj^, não
podendo nunca ser inferior a esta; j ,

I . Í-.4 i
18.2. Manter capacidade mínima de fomecipento e entrega para atender as^dentadas 
contratadas;’ 5 s-í
18.3. Prestar todos os esclarecimentos que Ihè forem solicit idos pèla'Secretaria Municipal 
solicitante, relacionados com as característicasjdos produtos;í

18.4. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer s lormalidade de caráter urgente
em relação ao fornecimento que forem objetos do Contrat > e prestar os esclarecimentos 
necessários; it

18.5. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la j into à CONTRATANTE- que
deverá responder pela fiel execução do Contraio;  ̂ ■

18.6. Atender prontamente quaisquer orientações e exigência ; do5 Fiscais |d s  pgn|ãR)s é/^
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto colitratual;  ̂ ''y

18.7. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CON|RATANT^.op at^fcéirqá^,^^^^
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindõ ou reduzin lo essa responsabilidade da
fiscalização ou d acompanhàinento.do fomeciijiento do objetí pela CONTRAXANTEa .*

1
a) Apurado o dano e caracterizada j sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRjATANTE o v£ or correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municips - DAM, a ser emitida pelo 
Gestor do Contrato no valor correspondente ao 
penalidades constantes do instrumento cènvocatório e

dano, acrescido das demais 
contrato.

18.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à ffecalização do  fornecimento do
objeto pela CONTRATANTE, cujo representknte terá podeles parâ'suãtãf'd*Tdffietir^^^ 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sejnpre que con: iderar a .medida ínep^ssáriâ, 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados; ■ "

[ i  ̂ .í:
í

18.9. Manter, durante toda a vigência do Coijtrato, em com )atibilidade com, as/òbri^^^pes 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi» ação exigidasmailicitação;a

18.10. Emitir fatura,.no valor pactuado e iias condições do Cóntratp, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento; *

18.11. Substituir os produtos reprovados naj aceitação, de itro do prazo estabelecido no 
Termo de Referência, sem ônus para a C O N T ^T A N T E ;

18.12. Aceitar os Termos e Condições do Pregão de acordo c >m a Legislação Vigente e com
0 instrumento pactuado no Termo de Referência;

i j
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Í8.13. Manter, d u r^ ié  a vigência do contrato, as condíçí es de fiabiliàçaò exigíâ^ ' no 
edital

18.14. Abster-se de transferir direitos ou obri 
concordância do Órgão Gerenciador.

fações decorrei

18.15. Arcar com todas as despesas relacionadas ao fomeci nento e'entrega doS* produtos, 
tais como frete, seguro, impostos, taxas e outrqs, inclusive en

tes do contrato sem a expressa

caso de troca, se houver.

19. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: j
t

19.1. Nomear Gestor e/ou Fiscais Técnicos, Administrativo > 
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos Contratos;

I
19.2. Vetar o emprego de qualquer produto que con, 
especificações apresentadas ha proposta d a ‘CONTRATAD
nocivo ou danificar:seus bens patrimoniais, ou|ser prejudicialfe saude^dps^psu^o^$£|,'^-|T^^

19.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA kas condições nactuadas;

19.4. Aplicar à CONTRÁTADA as sanções {administrativa ; regulamentares e contratuais^
cabíveis: ^

Rçquisitante 4o*'Contrato para

iderarifindompãtíyel .com as 
, püe possa ser

19.5. Preencher e enviar a Ordem de fomecirnento de acorde
no Termo de Referência; ,

\/  r '
19.6. Recusar com a devida justificativa qualquer produto fo 
constantes na proposta da CONTRATADA; |

!
19.7. Liquidar o-empenho e efetuar o pagamepto da fatura dí 
dentro dos prazos preestabelecidos.em Contratj);

19.8. Comunicar àjÇDNTRATADA todas e qmisquer ôí orrênçias\íçl|LCÍOhad^"ppfn o 
fornecimento do objeto; ,  ̂  ̂ ^

i
20. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: j

1
20.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não have ido m^iifestação dos licitantes 
quanto à intenção de interposição de recurso,] o pregoeiro ai judicará o objeto liciíadp^jpue 
posteriormente será submetido à homologação}da autoridade |uperio r;, . 4piifç€L

20.1.1 - No caso de interposição de recurso(s)j após proferid, 
autoridade incumbida da decisão adjudicará o pbjeto licitado;

' . >> crbuüíi y
com qs critérios esj^|;Íecidos

necido fora das especificações
ãí valo p:

emitida pela CONTRATADA
* ;; í ! jbm *

1 . i s-v uaílcqyaf o

a decisão quanto ao mesmo, a

*' -̂í p ' p r í
20.2 - O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçõí s contratuais, os acfésçimos ou 
Supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos. tem osvdo .art; 65^ n?^
8.666/93;
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v! i

0

0

j - 'i - , >
20.3 - A Prefeitura Municipal de Cidelândi^ poderá rev< gar a Jicitaçãof por ^ ^ p e ’s; de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidantnte comprovado,'peftinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devencío anulá-la pon ilegalidade,; de .pfíçipt. ou,^por 
provocação de terceiros, mediante parecer escf^to e d e v id ^ d ite  fundamentado;

20.4 -  Até 2 (dois) dias úteis antes da date fixada paralo recebimento das^pfop^p^ste5j
pualquer pessoa física ou jurídica poderá, solicitar esçmrecirnentòs,  ̂p|oYÍde^iá|'^, ou 
impugnar o ato convocatório do PregãoTreseijcial.  ̂ .1 v . ^

20.5 -  Os recursos e contra-razões de recurso, bem conio a impugnação ao ^Edital ̂ Heü̂ efão
ser dirigidos ao Pre^góeiro e protocolados iuntó à Comissão'F ?rmMérife’de Licitecão -  dPL. 
cabendo ao Pregoeiro receber, examinar, ^ submetê-los i  autoridade «competente que 
decidirá sobre a pertinência. |

ed20.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste 
aceito sem objeção, verihá, “ ^ o s  jülgãflibntô desfav' 
irregularidades que o viciem;

al o interessado que, tendo-o 
(Jrávêl, "apresentar falhas ou

20.7 - A participarão neste licitação implica n^ aceitação plei 
exigências e condições;

qualc m20.8 “ O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em 
promover diligências objetivando esclarecer i ou complem^i 
vedada a inclusão pqsterior de documento oU informação 
sessão pública; |

20.9 - Não serão çpnsiderados motivos para| desclassificaç % 
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam i 
processamento da licitação e 0 entendimento Ida proposta, e 
demais licitantes;

20.10 - As normas disciplinadorefe desta licitáção serão sen pre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, jiesde que nãc com prom et^  o in(e^eããb'd 
Administração, a finalidade e a segurança da cpntrateção/fom ximento; .. ^ 7 *

{iUT h.
4 v-v iJtí, e

a e irreyófíáveldasdespêctiyas

er fase dar.licit^çãpj^^pg^rá 
[ter a  ̂inçtmçãq^ d g rp ro ^ s  ŝ '̂  

jue deveriá constar no' ato da

f íXiíí.d '
ò sinjpfea„.omissQbãi.ou di|os, 

rjeievantes.4 Jtã0|prbjudiqüem o 
que não firam os direitos dos

20.13 - Os autos do respectivo processo administrativo que 
Vista franqueada ao^ interessados n a  licitação; j

20.14- As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos c f  interesse dos licitantes, serão,, 
publicados na Imprensa Oficial, caso nãc  ̂ possam ser 
representantes.

Iv •
20.11 - Em caso d e  discrepância entre os anpx.os e o Edití l, prevalecerá"a reíação'* âéste 
instrumento convocatório;

í s. iv; ãw ̂ ̂
?0.12 -  Caso a licitante vencedora ainda lião esteja cadistrada jüntppaí ̂ A ^ ^ |f ia ç ã q  
Pública Municipal, dçyerá fazê-lo tão logo lhe feeja adjudicadí 0 presente certame, m  Iril

Driginou este.edifal.estão^çom
c i ?.<ííí..vt*íí íP"’

feitas d iretam ^te aos vseus

ú p ^

Vf*'*l í  jj yí s ̂  ̂C C
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20.15 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido; o^pr^o^deí^àlid^à^dás 
propostas fícá automaticamente prorrogado po^ igual núirierc 
suspenso.

20.16 - Na contagqnidos‘prazos;^stabelecidcís neste Edital 
incluir-se-á o dia do vencimento. !

de dias.em^quetó.ífeitd estivér

excluir-se-á o, diaídQjnício e

20.17 -  O edital e seus anexos estão à disposiçjão dos interes^dos na Comissão Permanente' 
de Licitação -  CPL, situada a Av. Henrique ^e La Roque yn. Centro, Cidelândia ■“ MA. 
Onde poderão ser consultados e obtidos gratuitam mte, ou ainda pelo site
www.cidelandia.ma.gov.br. Maiores informações: email 
telefone: 99 9 88054715.

Cidelândia/MA, 07. le março de-2C  ̂ í ^

Onykll^
Pregoeiro Municipal

i

.!■ *:S-. J

t S.4.
 ̂ '̂i íVy v-ííy! í-

cplcidelendia@gmail.-com e

r'i5v.aia MA-

i í

’ ‘ 'í
níí4- U'
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PREGÃO PRESENCIAL N" 008/2023

A N EX O !

PROPOSTA DE Ptó:ÇOS (MOD

Comissão Permanente de Licitação
•̂ olhas N5

( ? « S #
A s s in a tu ra  ^

LO)

REF.; Proposta do Pregão Presencial n° 008/2Q23.
Prefeitura de Cidelândia ;
Estado do Maranhão í

Prezados Senhores, 1

Pela presente, submetemos à apreciação de VÍ S®, a nossa p oposta relativa à licita^d^eín 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade pòr quaisquer er os ou omissões que venham a 
ser verificados na preparação da mesma e decidamos ainda q le, temos pleno conhecimento 
das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e conc >rdamos com a totalidade das 
instruções e critérios de qualificação no Edital. *

1. PROPONENTE; j
RAZÃO SOCIAL: 1
SEDE; ;
CNPJ/MF.: ^

!
2. PROPOSTA DE PREÇOS; |

3. DISCRIMINAÇÃO COMPLETA DO OBJETO;

4. VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$; 1!

5. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA; j
1

6. PRAZO DE ENTREGA E FORNECIMENTÒ;
t

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO; !
!

8. GARANTIA. .

(Local e data)
(Nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal,

RG n° e OPF n°
;om a devida qualificação)

19
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PREGÃO PRESENCIAL N*» 008/2023

ANEiXOI

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO:

i-jmissão Permafiente de Licitação 
•̂ olhas

1.1. O presente termo de referência tem poí objeto o fon ecimento de gás liquefeito de 
petróleo (GLP) de interesse da AdministraçãolMunicipal, destinados a suprir a demanda das 
diversas secretarias deste município, observaijido as especif ;ações constantes neste Termo 
de Referência. !

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. O presente termo tem o objetivo o fomecjmento de gás
interesse da Administração Municipal. O fornecimento do í bjeto constantes neste termo é 
imprescindível para a manutenção das cozinhas das divers^ secretarias, escolas, unidades

iquefeito de petróleo (GLP) de

e

de saúde, hospital, etc., deste município. Os quantitativos d 
responsáveis das diversas Secretarias. |

3. VALOR ESTIMADO: |
t

3.1. Estima-se o valor de R$ 50.293,33 (cind[üenta mil, du 
trinta e três centavos)^ considerado como esjdmativa para 
referência que foi determinado com base î a média aritn 
recebidos de fornecedores do ramo. j

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
í
i

4.1. As especificações e quantitativos dos pro4utos a serem : 
são as seguintes: j

' > i 
Sec. de Desenvolvimento Social: !

■t

)s itens foram estimados pelos

:entos e noventa e três reais e 
) objeto do presente termo de 
ética simples dos orçamentos

dquiridos, e demais exigências

‘ ItéiÍB» « a ; i ü t e ? i a m »
01 GLP de 13 kg 1 Und 20

Total em R$ |

Sec. de Administração: ^

'......... ‘ '■  ̂ ‘  L ' 1 ............. M c , :
02 GLP de 13 kg Und ' 40

Total em R$ |
!

í
!
í1
)!
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Sec. de Saúde;

1 """ . ■■ > (Jtdd
03 G L P d e l3 k g  : Und 100

Total em RS j

Sec. de Educação:

Asiijutin;i;j

líníí
04 GLP de 13 kg | Kg 250

Total em R$ *

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMÁi S CONDIi 
RECEBIMENTO DO OBJETO: !

5.1. O início do fornecimento será efetivado} num prazo n: íximo de 3 (três) dias, após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida pela Secret ria Municipal solicitante.

1
5.2. O prazo de fornecimento do objeto poderá ser prorr< gado, a critério da Secfeferia

OES DE ENTREGA E

Municipal de solicitante, desde que a Cojitratada form; 
fundamentado em motivos de caso fortuito,] sujeições imj 
observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal 8.6^6/93.

lize o pedido por escrito e 
revistas e/ou de força,maior.

5.3. Os produtos serão requisitados e entregues, conforme n :cessidades de cada Secretaria 
Municipal solicitante. !

5.4. As aquisições/contratações dos itens cònstantes do 
ocorrerão de acordo com as necessidades e;conveniênciaí 
emissão de Contrato e posterior Ordem de folnecimento a  
de Empenho. ;

5.5. É de responsabilidade do licitante(s) vendedor(es) a sub 
(dez) dias corridos, depois do comunicado d^ qualquer pro

p esente Termo de Referência 
da Requisitante, mediante a, 

cBmpanhada da respectiva Nota

itituição dentro de mínimo 10 
utos fora das especificações.

deteriorados, avariados ou danificados, por umtoutro serviço | e  igual qualidade ou superior, 
sem qualquer ônus. 1

5.6. Os produtos serão entregues na sede da enpresa, no almc tarifado central do Município 
de Cidelândia, ou em outro local em qual a mesma indicar ex; hospitais e escolas etc.)

í
5.7. As entregas deverão ser por conta e risco dl(s) licitante(s) 
solicitadas e deverão estar obrigatoriamente aícompanhadas 
fiscais, discriminando todos os produtos e seus çespectivos vai

)^encedor(es), nas quantidades 
los competentes documentos 
res

5.8. A(s) empresa(s) vencedora(s) no processo de licitAão deverá(ão) fomecer(o)s 
produto (s) de boa qualidade, perfeito estado e pfonto para uso inediato. y

5.9. Os produtos deverão estar em conformidãde com art. |1 , do Código 
Consumidor, no que diz respeito às suas características om; qualidade

Defes4/<io 
quantidade.

21
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composição, garantias, prazo de validade e origem, e outrol dados, bem como os riscos que 
apresentam a sua estocagem e a segurança do’s consumidorel.

5.10. Em caso de eventual suspeita de má qualidade dos prollutos recebidos, serão separadas 
amostra para encaminhamento a órgãos ou enjipresas especi^izadas para análise.

5.11. As despesas com analises serão supArtadas pelo(s]| 
retenção do valor devido por fornecimento pma fazer face 
inexistência de créditos. !

i
6. FORMA DE PAGAMENTO: !

licitante(s) vencedor(es), com 
estas despesas, ou cobrança na

6 . 1 - 0  pagamento será efetuado no prazo dê até 30 (trintA dias, após o recebimento dos 
produtos, desde que não haja fator impeditivcf provocado pem CONTRATADA, mediante á 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestAa por servidor competente, 
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das íjertidões de regularidade" ÍTsbal: 
Prova de regularidade com a Fazenda Fèderal, medi 
Conjunta Negativa, de Débitos Relativos a Tributos Fede 
e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB xf 1751, d 
de regularidade com a Fazenda Municipal,!do domicílio 
apresentação da Certidão Negativa de Débitòs Fiscais e Clrtidão Negativa de Inscrição 
na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relmiva ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante ^resentação do Certificado de

|te apresentação da Certidão 
is e à Dívida Ativa da União
02 de outubro de 2014; Prova 
u sede da licitante, mediante,

Regularidade do FGTS -  CRF e Prova de inexistência de
Justiça do Trabalho, mediante apresentação dajCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), diretamente na conta que o fomecedór apresentar e ij sua proposta.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

7.1. O julgamento das propostas será do tipo mçnor preço ‘‘poi item”.
í

8. CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO: |
,  !

18.1. Os documentos necessários ,à habilitação,) abaixo relaciíjnados, observados, sempre'os 
respectivos prazos de validade;

8.2. Relativos à Habilitação Jurídica: |

a) registro comercial, no caso de empresa individual;
I

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato sociajl em vigor, dividamente registrado,^.elh se

ébitos inadimplidos perante.a

tratando de sociedades comerciais, e, no casoide sociedade; 
documentos de eleições de seus administradores.

l
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sbeiedades civi| 
diretoria em exercício;

8.3 - Relativos à Regularidade Fiscal:

por ações, acompanhado de 

, acompanhada de prova da

"íí 22
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional dfe Pessoas Jurícjcas (CNPJ)

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes esl 
domicílio ou sede do proponente, pertinente |ao seu ramo 
objeto contratual; j

1
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); j

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual dcj 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa);

uai ou municipal relativo ao 
atividade e compatível com o

Seguridade Social (Tributos e

domicílio.ou sede do licitante

e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal atrav|s de apresentação de Certidões 
Negativas de Débitos Fiscais e Dívida Ativa. 1

I) prova de regularidade relativa ao FGTS, representad pelo CRF — Certificàdçi de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Ecpnômica Fedeml;

................................................ i I
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mej^ante a 
apresentação da.Certidão Negativa nos termcks do Título VII-A da Consolidação das Leis 
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n° 5.452, de 1° de m |io de 1943 (incluído pela Lei 
12.440/2011).

xercício social, j á  exigíveis e 
Ifínanceira da empresa, vedada

. I8.4 - Relativos à Qualificação Econômico-Fipanceira:

a) balanço patrimopial e demonstrações contábeis do último 
apresentados na forma da Lei, que comprovem|a boa situação] 
a sua substituição por balancetes ou balanços piovisórios, podjndo ser atualizado por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) nteses da data d a  apresentação da proposta.

d
a l)a  boa situação financeira da empresa será ai/aliada pelos íimices de Liquidez Geral (LG)
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (íLC), os quaii 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas;»

LG

SG

ATIVO CIRCULANTE + ATI
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO 
CIRCULANTE!t

ATIVO TOTAL;

devem ser maior qué^/1,00,

VO NÃOGIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE + PifSSIVO NAO 
CIRCULANTE !

ATIVO CIRCUIIANTE 
^ PASSIVO^CIRCijLANTE

a2) as fórmulas dos índices contábeis referidc|s deverão esty  devidamente aplí^das em 
memorial de cálculos juntado ao balanço.
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a3) caso 0 memorial não seja apresentado, a èomissão de L ;:itação efetuará os cálculos.

a4) se necessária a atualização do balanço^ e do capital social, deverá ser apresentado.
jimtamente com os documentos em apreço, 0 jmemorial de c; Iculo correspondente.

í
a5) o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dí v̂ erão conter registro na Junta 
Comercial.

b) comprovação de Capital Social ou Patrimônio Liquido
do valor estimado para a contratação. t

5-0386. 
610.134/0001-97

n q

nínimo de 10% (dez por cento)

c) no caso de empresa constituída no mesipo exercício í nanceiro, a exigência do item 
anterior será atendida mediante apresentação dos balanc* tes de constituição e do mês 
anterior ao da data fixada para realização do plegão

d) Certidão negativa de falência e recuperaçãoj judicial expec da pelo distribuidor'da'"sêdê da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada >ara abertura da Licitação.

8.6. Relativos à Qualifícação Técnica: I

a) atestado de capacidade técnica da empresa licitante emiticp por pessoa jurídica de direito
público ou privado com nome e assinatura do signatário leg vel que comprove experiência 
no fornecimento do objeto licitado; J

í . ■b) registro da Empresa no Orgão Fiscalizador ’do Governo Fí Jer^ (ANP) Agência ̂ Nacipnal
do Petróleo; , |

í
c) licença de Operação, emitida pela Secretaria de Estado i e Meio Ambiente e Recursos
Naturais. !

d) certificado de aprovação emitido pela Superintendência N' micipal de Proteção, de Defesa
Civil-SUM PDEC. j

t . .
e) atestado de vistoria do corpo de bombeiros - AVCB / apstado de regularidade -  AR.

9. ADJUDICAÇÃO:

9.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo crité 
item”. !

10 do MENOR PREÇO ‘̂por

9.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um qu mais itens p ira  a mesma licitante.
j II

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

10.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, 
ser previstas no Edital e Contrato:

dém de outras que podefãq

24



e

é

. I

jitm r m r é m m

Senador L^Rocque, s/n, Cent 
CEP: 65.90|)-500 Cidelândia 
Tel. (99) 35S5-0386.
CNPJ n.“ 0Í610.134/0001-97

10.1.1. Nomear Gestor e/ou Fiscais Técnicas, Administr^ivo e Requisitantè^ do contrato 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

10.1.2. Vetar o emprego de qualquer pfpduto que cclisiderar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da j CONTRATADA, que possa ser inadêquado| 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, oü ser prejudicial à saúde dos usuários;

10.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATAe Ia  nas condiçõjs pactuadas;
i

10.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sançõep adm inistrati\^ regulamentares e contratuais 
cabíveis;

10.1.5. Preencher e enviar a Ordem de ^Fornecimento 
estabelecidos neste Termo de Referência; j

10.1.6, Recusar com a devida justificativa qualquer produto |ntregüe fofa das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; !

10.1.7. Liquidar o empenho e efetuar ò pagamento

de acordo com os critérios

da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelècidos em Con rato;

I , ^
10.1.8. Comunicar à CONTRATADA todas |e quaisquer o :orrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos; \

\
10.2. Deveres e Responsabilidades da CON"fRATADA, al :m de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: j I

10.2.1. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

10,2.2. Manter capacidade mínima de fornecin^ento para a ten ler as demandas contratadas;
y éat-V Vifiiy

10.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que Iĥ e forem solicimdos pela Secret^^M uniçipal 
solicitante, relacionados com as características dos produtos;

I
10.2.4. Comuniçar à CONTRATANTE, porj escrito, qualluer anormalidade de caráter
urgente em relação aos produtos que forem objetos do Contrajo e prestar os esplareçjmeittos 
necessários; S

! -I10.2.5. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la jJnto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

10.2.6. Atender prontamente quaisquer orientáções e exigêniias dos Fiscais dos Contatos
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes ao fornecimento do

!í
10.2,7. Reparar quaisquer danos diretamente oausados à CO' 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos oij

pbjeto contratual;

SÍTRATANTE ou a terceiros.
empregados, em deco] encia
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pdo. essa responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento do fornecimento do obje o pela CONTRATANTE.

!
a) Apurado o dano e caracterizadá sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONTl^TAN TE o > alor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação M unicifp - DAM, a ser emitida pelo 
Gestor do Contrato no valor correspondente ao 
penalidades constantes do instrumento donvocatório e

dano, acrescido das demais 
o contrato.

10.2.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do fornecimento do 
objeto pela CONTRATANTE, cujo represenfante terá pode res para sustar o fornecimento, 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sdmpre que cor jiderar a medida mecessáiia, e 
recusar os produtos empregados que julgar inadequados;í

10.2.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibil idade *coíh as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifílação exigidás na licitaçaôT^

10.2.10. Emitir fatura no valor pactuado e-nas condiçõe 
CONTRATANTE para pagamento; |

10.2.11. Substituir os produtos reprovados nal aceitação, detijro do prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

10.2.12. Aceitar os Termos e Condições do pregão de aco: 
com o instrumento pactuado no Termo de Referência;

i
10.2.13. Manter, durante a vigência do conti^to, as condiç
edital; !

10.2.14. Abster-se de transferir direitos ou I obrigações 
expressa concordância do Órgão Gerenciador, j

' ̂ a ó
do Contraio, apresentando à

lo com a legislação vigente e

es de habilitação,.exigidas,-pp

dicorrentes do contrato sem a

10.2.15. Arcar com todas as despesas relacionadas à entregaj 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, s

obrigações ora estabelecidas, 
2 e Lei n® 8.666/93, garantida

11. DAS PENALIDADES:
í

11.1. O descumprimento, total ou parcial, dej qualquer das t 
sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei n® 10.520/20 ) 
prévia e ampla defesa em processo administrativo.

11.2. Multas porventura aplicadas como saqção não têm caráter compensatório ,e seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por erdas e,danosdecoKfeptqs,idas 
infrações cometidas. | *

dos produtos, tais,çomo,^frete, 
houver. .... . - ■

: \ i  V

12. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: ■v-í i.
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t
12.1, Este planejamento foi elaborado de acordo com o Orc ínamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a; Administraçã» Pública, Lei 8,,666ide,2l^dè 
junho de 1993 e^'Lei n° 10.520 de 17 dô julho de 2ofc, e constitui péça^ ántegFaÚtéf 
indispensável e inseparável do processo lijCitatório, visa ido viabilizar a aquisiçãq dos 
produtos/serviços descritos neste planejamenijo;

12.2. Deste modo, o presente documento* contém os 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar 3 
do certame licitatório na preparação da docun^entação e na

12.3. Os produtos que constituem o Objeto jdeste Termo ( e Referência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legislhção em vigor 
suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida 
comercialmente por mais de uma empresa no ínercado;

Elementos básicos e essenciais 
s interessados em participarem 

elaboração fia proposta; .

12.4. Assim, entende-se que a modalidade de ficitação devei i 
na forma PRESENCIAL, com vistas a obtfer a melhor 
Pública. !

i
13. JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO EM ITENS:

ser PREGÃO, a ser realizada 
I roposta para a Adrpipistraçáo

13,1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação-serrí 
prejudicar o ganho da aquisição em escala, razão capit 1 da realização das -cpmpraS 
conjuntas, optou-se pela divisão deste certamdem ITENS, se npre em respeito,à p ia is í^ p la  
competição e conforme previsto no art. 23 §§ R e 2“ da Lí . n° 8666(93 e S.úmula 247 do 
TCU; !

onde os requisitos técnicos são 
e objeto é fornecido

‘Lei n. 8.666/93

ços e compras efetuadas pela 
em tantas parcelas quantas se 

economicamente viáveis, 
com vistas

Art. 23, § 1®) As obras, serv 
administração s,erão divididas 
comprovarem I técnica e 
procedendo-se j à licitação 
aproveitamento | dos recursos 
ampliação da cpmpetitividadc 
escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994^

‘Súmula n. 247;i

ao, ,m elhor 
disponíveis no mercado o a 

sem perda da economia de

É obrigatória a admissão da a judicação por item. e nãpípor 
preço global, nc(s editais das li útações para a contrataçãò de
obras, serviçosj compras e 
divisível, desdeI que não haja

ilienações, cujo objeto seja 
prejuízo para o conjunto ou

complexo ou pefda de econom ,a de escala, tendo em vista o
objetivo de propiciar a ampla 
embora não di^spondo de 
fornecimento oq aquisição da

larticipação de licitantes que, 
c  pacidade para a execução, 

totalidade do objeto,
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fazê-lo com ralação a itens mi unidades autônomas, deVendo
as exigências de habilitação

13.2. A divisão em itens, elaborada para estel procedimento 
das características técnicas dos bens a serem adquiridos.

equar-se a essa divisibilidadef ’ 

levou em conta a diferenciação

13.3. O detalhamento das especificações dos| itens deste T^rmo de Referência, figuram no 
item 4 deste Termo, '

1
14. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES;

14.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas m&mas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 2 5 * 1 0 ' ® cinco por cento) do . 
valor inicial atualizado do contrato.

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

03. Secretaria da Administração, Planejamènto e Eínanç^
03.03. Secretaria da Administração, Planejamènto e Finanças
04.122.0002.2006. Manutenção da Secretaria jia Administrai^o, Planejamento e Finanças
3.3.90.30.00. Material de Consumo.

12. Fundo de Desenvolvimento da Educação - Fundeb
12.03. Fundo de Desenvolvimento da Educaçao - Fundeb 
12.361.0061.2.051. Manutenção do Ensino Fundamental - Fijideb 30%
3.3.90.30.00. Material de Consumo. |

í
!

11. Fundo Municipal de Assistência Social -jFMAS
11.11. Fundo Municipal de Assistência Social'
08.122.0002.2062. Manutenção do Fundo Municipal de Assi^ência Social
3.3.90.30.00. Material de Consumo.

!
10. Fundo Municipal de Saúde. 1
1010. Fundo Miinicipal de Saúde; I
10.122,0002.2.08T.Manutenção do Fundo Mujiicipal de Saúcfe;
3.3.90.30.00. Material de Consumo. |

í
16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL i

16.1 - O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na|Lei n° 10.520, de 17 de julho
Complementar n° 147/2014, 

|uas alterações.
de 2002, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lej 
utilizando-se subsidiariamente as normas da Le( n*̂  8.666/93 e

Atenciosamente,

Augusto Alves Teixeira JuniorI
Secretario Municipal ide Administralão
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PREGÃO PRESENCIAL N” 008/2023

ANEXO II
i

(MODELO)

(Papel timbrado' do Concorreni ;) 
CARTA CREDENCIAL

de

Comissão Permanente de Licitação 
^olhas w®

0 5 5 ^
A ssinatura"t!" "-......

AO !
PREGOEIRO MUNICIPAL i
REF. PREGÃO PRESENCIAL N” 008/2023

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 
, vem pela pre|ente informar a Vs. Sas. que o 

é (Resignado para representar nossa empresa na 
Licitação acima referida, podendo assinar atás e demais dc cumentos, interpor recursos e
Sr.

de 2023.

impugnações, receber notificação, tomar ciênpia de decisõe
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir^da inte posição de recursos, acordar, 
formular lances verbais, enfim, praticar todos ojs atos inerente

A tencios^ente

!
J

(Local e|data),
(Nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal

R G n°efcP F n°

assinar propostas e rubricar

ao certame.

com a devida qualificação)

fCom firma reconhecida em carteio )
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PREGÃO PRESENCIAL N" 008/2023

ANEXO III
(MINUTA DO CÇNTRATO)

Ao(s) dias do mês de

LIQUEFEITO DE 
SICELEBRAM  
CIDELÂNDIA
EMPkESA ___
ABAliíO.

do ano! de 2023, de

Comissão Permanente de Licitação 
^olhas ws

0 9 i ô  #
A ssinatura

CONTRATO DEF 3RNECIMENTO DE GAS
PETROLEO, QUE ENTRE 
O MUNICÍPIO DE 

DD MARANHÃO E A 
, NA FORMA

im  lado, o ^MUNICÍPIO DE
CIDELÂNDIA, CNPJ/MF n° 01.610.134/0(|01-97, localiz; da na Âv. Senador La Roque 
s/n, Centro, po;" seu Ordenar de Despesas Sr. Augusto Al ês Teixeira Junior, brasileiro, 
solteiro, portador da cédula de identidadp r f 190678^ 2001-2 SSP/MA e CPF 
010.452.583-50, doravante denominada simplesmente de < ONTRATANTE e, do outro
lado, a em presa______________________ , CNPJ/MF n .° _________________ , estabelecida
n a ___________________ , neste ato, representada pelo, Sr. ___________ portador do RG
n. e do CPF/MF n ° , doravant
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregãc Presencial n® 008/2023, que 
passa a integrar este instrumento independeníjemente de trai scrição, na parte em que com 
este não conflitar, resolvem, de comum acordoL celebrar o pr< sente conttat^q, regida pela Lfi

denominada simplesmente de

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e con

CLÁUSULA PRIMEIRA —  DO OBJETO:!

Constitui objeto deste contrato o fomecimei|to de gás 
interesse da Administração Municipal, em éonformidade 
008/2023 e seus anexos, que independente dá transcrição 
todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está con 
licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002.

lições seguintes:,

liqfefeito de petróleo (GLP) de 
om  o Pregão Presenciall n° 
iegram este mstfuinentò^^afa 
ubstanciado no procedimento

CLÁUSULA SEGUNDA —  DAS OBRIGAtíÕES DA CONTRATADA:
It

No fornecimento do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar, 
todo o empenho e dedicação necessários ao fief e adequado c imprimento dos encargos que 
lhes são confiados, obrigando-se ainda a; j

l. O Fornecimento do objeto conforme espepificações defí lidas no presente Termo dç 
Referência, não podendo nunca ser inferior a es^;

ÍI. Manter capacidade mínima de fornecimento |>ara atender as demandas contratadas;
í

m .  Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitac 3s pela Secretaria, Mpnicipal 
solicitante, relacionados com as características 4os produtos;
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mormalidade de caráter urgenteIV. Comunicar à CONTRATANTE, por esqrito, qualquer 
em relação aos produtos que forem objetos do C ontrat) e prestar os escl^éciitíentos 
necessários;

V. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto 
responder pelo fíel fornecimento do Contrato;

i CONTRATANTE, que deverá

dos Fiscais dos Coíltatb's*e/oüVI. Atender prontamente quaisquer orientações e exigênci; 
dos Gestores dos Contratos inerentes ao fomej^imento do obêto contratual;

VII. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou Jmpregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindp ou reduzimo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento do fomeciçiento do o b je t»pela CONTRATANTE.

í
í

a) Apurado o dano e caracterizada! sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONTBÍATANTE o v£or correspondente,/rned]gmte^o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipí 1 - DAM, a, ser ç: t̂ida^^  ̂
Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das dpmais 
penalidades constantes do instrumento cònvocatório e c 3 contrato.

VIII. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do fomecimentodo 
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá podeffis para sustar o fom^cipiento; 
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sedipre que coní derar a medida ne.eess^a, .e
recusar os produtos empregados que julgar inadequados;

ií
IX. Manter, durante todo o fornecimento jdo Contrato, em compatibiydade com, as
obrigações por ele assumidas, todas as condiçpes de habilih ?ão e qualificação exigidas na 
licitação; j

\
X. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições < o Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento; *

XI. Substituir os produtos reprovados na aceitação, dentre 
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

XII. Aceitar os Termos e Condições do Pregão jde acordo corr 
instrumento pactuado no Termo de Referência; \

X III. Manter, durante a vigência do contrato, a^ condições de

do prazo estabelecidõ^hpste

a Legislação Vigente e.cQm o
■ h-y

» '1: 'j
labilitação exigidas m%e4ital^

XIV. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrent' s do contrato sem a expressa 
concordância do Órgão Gerenciador.

XV. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega d >s produtos, tais como firetej 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em ciso de troca, se houver.
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CLÁUSULA TERCEIRA —  DAS OBRIG]4ÇÕES DA C ONTRATANTE:
!

Para garantir o fiel cumprimento do objjeto deste Coltrato, a CONTRATANTE se 
compromete a; ií

I. Nomear Gestor e/ou Fiscais Técnicos, Administrativo ( Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contrptos;

II. Vetar o emprego de qualquer produto que jconsiderar incJmpatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que posla ser inadequado, nôpivo o1Í 
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde d »s usuários;

I ‘ "
III. Efetuar o pagamento à CONTRATADA rias condições p ictuadas;  ̂ '

IV. Aplicar à CONTRATADA as sanções jadministrativa
cabíveis; /  * , ^

j
V. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo c<
Termo de Referênci^; |

regulamêntarbs e contratriais
+ f. ■ ■

m os critérios estabelecidos no

t
VI. Recusar com a devida justificativa qualquer produto ei tregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; j

VII. Liquidar o empenho e efetuar o pagameijto da fatura dí 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contratp;

Vni. Comunicar à CONTRATADA todas í  quaisquer ot Drrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos; ; í* j
CLÁUSULA QUARTA —  DO PRAZO r|A VIG ÊNClJ E FORNECIMENTO D o ’ 
CONTRATO: |

! j
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de ífczembro de 2023, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas nri Lei n® 8.666/Ç L - , ^

emitida pela CONTRATADA

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para o início do fomecim 
imediato, a partir do recebimento da ordem dç fornecimento 
Secretaria Municipal solicitante.

CLÁUSULA QUINTA —  DO PREÇO E DAS CONDIÇÕ

O valor do presente contrato é de R$.............. (

;nto do objeto deste contrato é 
conforme as* necessidades da

CS DE PAGAMENTO:

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

.

, rjoO pagamento será mediante EMPENHO, rjo prazo de í té 30 (trinta). diaS, tápóSC Cõ
recebimento dos produtos, desde que nãò haja fator
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fal ira, devidamente atestad^-por

impeditivo provocadq^^^pela



a
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Senador La Rocque, s/n, Cen 
CEP: 65.90 í-500 Cideíândia 
Tel. (99) 35: 5-0386.
CNPJ n.“ 0) ,610.134/0001-9

Fornecimento e das Çjsrtidões de 
Federal, mediante apresentação 
Tributos Federais e à Dívida

servidor competente, acompanhada da respedtiva Ordem de 
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda 
da Certidão Conjunta Negativa de Débitòs Relativos a 
Ativa da União eíPrevidenciária, conformejPortaria PGFf /RFB n° 1751, de 02 de outubro 
de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Muni< ipal, do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação da Certid|io Negativa < e Débitoíf, Fiscais ,̂ e 
jVegativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Pi )va de Regularidadç relatiy^,,áo 
Fundo de Garantia por Tempo de Servioo, demonstrai do situação regulaf^ .|n e ^ m te  
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -  2RF e Prova de inexistêncja de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi inte apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamen ; na conta que o fornecedor 
apresentar em sua proposta; t

: I
PARAGRAFO SEGUNDO - O não cumprimento do p rrágrafo anterior implicará na 
sustação do pagamento que só será processaíio após a apre entação das referidas certidõés 
negativas, não podendo ser considerado atraso de pagamentc.

t
PARÁGRAFO TERCEIROS - Os preço á incluem todí s as despesas cbrn  ̂ i^pokos, 
seguros, fi-etes, taxas ou outros encargos eveptualmente ipt identes sobre os prbdütQSj^Jnão 
podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. *

CLÁUSULA SEXTA —  DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAN ENTÁRIA E EMPENHQ:í

As despesas deçorrentes da contratação coirbrão à conta c ds seguintes recursos.jjrevista 
para o exercício financeiro de 2023 (dois mil e vinte e três

03. Secretaria'da Administração, Planejamento e Finançí s
03.03. Secretaria da Administração, Planejamento e Finanças 
04,122.0002.2006. Manutenção da Secretaria ijia Administrado, Planejamento e Finanças
3.3.90.30.00. Material de Consumo. j

íí
12. Fundo de Desenvolvimento da Educaçã^ - Fundeb
12.03. Fundo de Desenvolvimento da Educação 
12.361,0061.2.051. Manutenção do Ensino Fundamental - Fifideb 30%
3.3.90.30.00. Material de Consumo, I

* í I
11. Fundo Municipal de Assistência Social -’FMAS
11.11. Fundo Municipal de Assistência Social j
08.122.0002.2062. Manutenção do Fundo Municipal de Assi^ência Social
3.3.90.30.00. Material de Consumo. ;

10. Fundo Municipal de Saúde. 1
1010. Fundo Mqni cipal de S aúde; 1
10,122.0002.2.08 UManutenção do Fundo Municipal de Saúc í ;
3.3.90.30.00. Material de Consumo. \

}

CLÁUSULA SÉTIMA —  DAS PENALIDADES:

33
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Senador 
CEP: 65.90 
Tel. (99) 35 
CNPJ n.” 0H610

O descumprimento, total ou parcial, de qualqjier das ob rigares ora estabelecidas, sujeitará a
r*r\nfí*5it5írlQ  à c  c -a n /^ A íic  t-^fOTríc+q o  «< i T q Í 1 r t  . íO A /O n A O  a  T J  « o  O / í £ . / í ) C \ 0contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Le] 
ampla defesa em processo administrativo.

n® 8.666/93, garantida prévia e

(

PARAGRAFO ÜNICO -  As multas porventura aplicada como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada responsabilidade por perdas e 
danos decon*entes das infrações cometidas.

ocque, s/n, Centro j 
-500 Cidelândia -  
5-0386.

.134/0001-97

CLÁUSULA O ITAVA-DA RESCISÃO: |

A inexecução total ou parcial deste contrato jensejará a sua 
contratuais e as prçvistas em Lei ou regulamento.

rescisão com as consequências

STJBCXÃUSUtA PRIMEIRA - Constitueiii motivos pari frescisão de pleno direito, do 
presente contrato as hipóteses elencadas no arti. 78, da Lei 8.t 56/93.

í
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente ntrato poderá ser deterrninada 
por ato unilateral e escrito da CONTRATANTÍE, nos casos e lumerados nos ipcisos La XII e 
XVII do art. 78, da Lei n” 8.666/93, devendo ser prec^iida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade superior. !

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Este Contràto poderá ser 
partes, sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo 
que haja conveniência para a CONTRATANTÚ-

rescindido pór conyenção jlas. 
bo processo de licitação, desde

CONTRATANTE o direito àSUBCLÁUSULA QUARTA -  Fica ainda assegurado à 
rescisão unilateral deste Contrato independentèmente de a v i^  extrajudicial ou inteipelaçãp 
judicial, nos seguintes casos: j

i»
a) Para atender o interesse e conveniência administrati' a, mediante cpmupicaÇião
Contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias]

Ltépagamento do produto efetivamente entregue até a data da resjisão;

RATANTE, feita pm  baseb) descumprimento de qualquer determinação da CON'
contratual; . ,  !

U í
c) transferência do objeto deste Contrato a teréeiros, no todo 
prévia e expressa dá CONTR AT ANTE;

desde que seja efetüadó o

iou em parte, sem autorização

d) desatendimento das determinações regulares !de representanjes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a < xecução do objeto;

e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objí ;o. . * l.
, \

CLÁUSULA NONA —  DA RESPONSABILIDADE C lV II :

A CONTRATADA responderá por perdas e dados que vier a áifrer a CONTRATANTE,'ou
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa jou culposa, da CONTRATADA ourie'
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Senador La 
CEP: 65.90^ 
Tel. (99) 35 
CNPJn.” 0

'Rocque, s/n, Centro 
-500 Cidelândia -  MA. 
5-0386.
610.134/0001-97

PREGÃO PRESENCIAL N“ 008/2023

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII, ART. T  DA CF.

Comissão Permanente de Ltóteçâo 
«̂ oíhas ws

A&sinatura

:ob o no ..................... por
portador da  ̂ Carteira de

(nome da empresa) ..........................., inscrita no CNPJ
intermédio de seu representante legal, SrJ......................
Identidade n** ................................ , inscrití^ no CPF s ib  o n° .................................. ,
DECLARA, para fms do disposto no inciso V do art. 27 d a te i  no 8.666/93, acrescidd^pela 
Lei no 9.854/99, que não emprega menor de 13 (dezoito) ano > em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezasseis) anos.

ii
Ressalva; emprega menor, a partir de 14 (quatèrze) anos, na (jondição de aprendiz () .

!
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

(Local $ data),
(Nome da empresa e assinatura de seu Representante Lega

R G n°e!cP F n°
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva aciifia)

com a devida qualificação)
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Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.90Í-500 Cidelândia -  MA. 
Tel. (99) 35&-0386.
CNPJ n." 01 610.134/0001-97

- ’ ! Comissão Permanente de Ucitação
PREGÃO PRESENCIAL N“ 008/2023 :

ÁOH ^
í A ssinatura

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE SUPERVEljJIENTE DE F. JO  IMPEDITIVO

(nome da em presa)................. ..................., insícrita no CNPJ
intermédio do seu representante legal abaixe^ assinado, dec ara sob as penalidades da lei.
para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL de n° ( 
informações e que atende a todas as condiçõés estabelecida:

iob o n®.............................. , por

08/2023, que verificou todas as 
para o fornecimento do objeto

deste pregão, não se encontra declarada inidbnea para licit ir ou ^çonfiatar com órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do 
superveniente impeditivo de sua habilitação. !

Distrito Federal, '̂ inexiste ‘■fato

DECLARO, ainda ter ciência que “A falsidade de de laraçao prestada objetivando 
benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de c le trata o art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras fi| uras penais e dás"'sanções 
administrativas previstas na Lei 8.666/93”. [

(Local è data),
(Nome da empresa e assinatura de seu Representante Lega

RG n®e!CPF n°
com a devida qualificação)

j:. :a 

fi.
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Senador La 
CEP: 65.90 
Tel. (99) 
CNPJn.® OH

l^^^issíopenn
Rocque, s/n7c<ittiirfts j
-500 C idel^dia -  MA. ,
-0386.

~------------ ------------ -------------— — gg'" ----- --

ANEXO VIIITERMO DE OPÇÃO E DfacLARAÇÃC 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

610.134/0001-9' 'ura

PARA MICROEMPRESA E

■eu representante
inscrita no 

legal o(áj
(nome da empresa).............................. (nome/:azão social)...
CNPJ n.° ..................................., por intermédio de
Sr.(a)............................................. , portador dá Carteira de dentidade n°^......................e do
CPF n .° ................... , na Sessão Pública de licitação, na folma de Pregão Preseácial de n*̂
008/2023. OPTA pelo tratamento difereijiciado e favJrecido estabelecido pela Lei 
Complementar 123, de 15 de dezembro de [2006, nos ter los do art. 3.°, estando,apta ’a 
usufruir do tratamento ali previsto e DECLARA ser: ( ) Microempresa ( ) Empresa" dê 
Pequeno Porte e não possuir nenhum dos inipedimentos pj ívistos no § 4° do-artigo 3° da 
referida lei. i

DECLARO ainda ter ciência que “A falsidade de declí r 
benefícios da Lei Complementar n® 123/06, caracterizará o 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
administrativas previstas na Lei 8.666/93”.

ação prestada objetivando os 
rime de que trata o Art. 299 do 
figuras penais e das sanções

(Local p data),
(Nome da enipresa e assinatura de seu Representante Lega

R G n “ e!cPFn°
,( Com a devida qualificação)


